
 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
Nº 037/2023 
 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ-BA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 
 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE FORMA 
CONTÍNUA, DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DESARMADA, A SEREM EXECUTADOS NAS 
DEPENDÊNCIAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ E EM OUTROS ÓRGÃOS 
OU ENTIDADES MUNICIPAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 
DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, A SEREM EXECUTADOS 
COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. 
  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 6.642.963,60 (seis milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, novecentos e sessenta 
e três reais e sessenta centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 08/12/2023 às 09:00h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] por [por lote] 
 
MODO DE DISPUTA: 
[aberto e fechado] 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 
Regida pela Lei nº 14.133/2021 com aplicação subsidiária ao Decreto Municipal nº 5.727/2022 
e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
Órgão(s) Participante(s): 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

220/2023 

II – DATA LIMITE PARA O ENVIO DE PROPOSTAS: 

08/12/2023 – 08h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

III – DATA PARA INÍCIO DA DISPUTA: 

08/12/2023 – 09h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

IV – LOCAL: 
Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 

V – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE FORMA CONTÍNUA, DE 
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DESARMADA, A SEREM EXECUTADOS NAS DEPENDÊNCIAS DAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ E EM OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES MUNICIPAIS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEMAIS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, A SEREM EXECUTADOS COM REGIME DE 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. 

VI – PRAZOS: 
Disponibilização do objeto:  
O fornecimento do objeto deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias da data da solicitação pela Secretaria.  
Validade do Contrato:  
12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do respectivo instrumento. 

VII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal/fatura e 
respectiva conferência. 

VIII – LOCAL DE EXECUÇÃO: 
Os serviços deverão ser executados em conformidade com as Ordens de Serviços Emitidas e Exigências 
no Termo de Referência 

IX – ANEXOS: 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA; ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO; ANEXO 03 - MODELO 
DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL PARA LICITANTE VENCEDOR; ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; ANEXO 
06 - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 
ANEXO 08 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP; ANEXO 09 - 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO 
SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE 
ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE 

ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; ANEXO 12 - MINUTA DO CONTRATO.  
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ ATRAVÉS DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO, 
designados pela Decreto nº 700/2023 de 08 de agosto de 2023, torna público para 
conhecimento dos interessados que serão recebidas as propostas de preços e documentos de 
habilitação para a licitação na modalidade descrita acima, de acordo com as condições 
estabelecidas neste edital e anexos. 
 
1. REGÊNCIA LEGAL 
 
1.1 Lei nº 14.133, de 17 de julho de 2002; 
1.2 Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
1.3 Decreto Municipal nº 5.727 de 28 de julho de 2022 e alterações posteriores. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 
do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras 
(www.bnc.org.br). 
 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 
 
3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 
 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de 
Compras. 
 
4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
 
4.4. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

 
a) Pessoa física; 
b) Empresa em regime de subcontratação ou ainda em consórcio; 
c) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 

personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
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d) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução, 
liquidação; 

e) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município de 
Itagibá-Bahia e/ou declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, Estadual 
ou Municipal, na data da licitação e; 

f) Empresa que tiver promovido qualquer tipo de dano ao município, que se comprove 
com parecer jurídico ou laudo técnico ou mesmo notificação, mesmo que seja mora 
no prazo.   

 
4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
 
4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Bolsa Nacional de Compras no 
portal (www.bnc.org.br), onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar e receber 
seu Login e senha de acesso. 
 
4.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no 
ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante.  
 
4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 11 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento no sistema 
Bolsa Nacional de Compras, informar no campo próprio da ficha técnica de cadastro da Licitante, 
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 
da LC 123/2006. 
 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 
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5.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no site: www.bnc.org.br. 
 
5.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
 
5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional 
de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
 
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO 
 
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
 
5.8.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, 
antes do término da fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que possa identificar o 
licitante importa a desclassificação da proposta. 
 
5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
 
5.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
através da BNC – Bolsa Nacional de Compras pelos telefones: (41) 3557-2301 e 3668-9738, 
Whatsapp (41) 9 9136-7677 ou através do e-mail contato@bnc.org.br. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

mailto:contato@bnc.org.br
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5.11. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro 
a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
 
5.11.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
5.11.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
5.11.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
5.11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
 
5.11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
 
5.11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
 
5.11.7. Quando os valores referenciais estiverem estabelecidos no Termo de Referência, as 
propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao 
valor unitário de cada item), podendo ser desclassificadas a critério do pregoeiro. 
 
5.12 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
5.13. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço POR LOTE. 
 
5.13.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
5.13.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
5.13.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
5.13.5. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de 
proposta.  
 
5.13.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes.  
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5.13.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 0,01 (um centavo). 
 
5.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
5.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
5.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
5.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES:  
 
5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados.  
 
5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
 
DO ENCERRAMENTO DOS LANCES:  
 
5.22. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da 
aceitação do lance de menor valor.  
 
5.23. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi 
à arrematadora dos itens, a partir daí a licitante vencedora deverá enviar a proposta de preço 
realinhada para o e-mail <licitaitagiba@gmail.com>, e anexar na plataforma eletrônica BNC 
(documentos complementares pós disputa), em até 02 (duas) horas após o término do Certame. 
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5.24. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima (Item 
5.23) estabelecido poderá resultar na inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que 
dará continuidade ao certame convocando via sistema eletrônico do BNC - Bolsa Nacional de 
Compras às demais licitantes por ordem de classificação. 
 
5.25. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 
nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
 
5.27. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação.  
 
5.28. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  
 
5.29. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006, o sistema aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o 
desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 
 
5.30. Posteriormente, os documentos de habilitação como: Declarações, atestados e outros que 
não sejam possível analisar a sua autenticidade em sites oficiais, deverão ser entregues em 
originais ou em cópias autenticadas por cartório ou pelos membros da comissão de licitação, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente 
com a proposta de preço corrigida, para o Setor de Licitações e contratos localizado na Rua Chile, 
n° 01, Centro, CEP – 45.585-000, Itagibá - Bahia, em envelope fechado com as seguintes 
informações: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Itagibá, o número do telefone, o 
número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e endereço da empresa. 
 
6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.2. O licitante deverá informar no sistema os valores para cada LOTE, a fim de participar da fase 
de Disputa. Caso arremate o item, deverá encaminhar para a prefeitura na forma impressa a 
proposta de preços de forma detalhada, descrevendo o produto ofertado, indicando a marca, 
modelo, quantidade, prazos de validade, de garantia e de entrega, no que for aplicável, bem 
como os valores unitários e o total, catálogo (se houver), sob pena de desclassificação de sua 
proposta. 
 
6.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão. 
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6.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais 
da empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante 
sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 
preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
 
6.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes 
do término da fase competitiva do pregão.  
 
7. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 
7.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) 
valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a 
última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, 
em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de 
telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 5.23, deste 
Edital. 
 
Na proposta escrita, deverá conter: 
 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 
destacados; 
 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
 
c) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 
que possibilitem a sua completa avaliação; 
 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
7.2. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser executado 
conforme Rotas informadas no Termo de Referência. 
 
7.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor 
Lance POR LOTE. 
 
7.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
 
7.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
 
7.6 Para o presente objeto não se aplica:  

a) a possibilidade de preços diferentes acima do valor referencial estimado para a presente 
contratação. 

b) a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no 
edital, obrigando-se aos limites 
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8. DO CONTROLE DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS QUE SERÃO EMPREGADOS 
 
8.1. Todos os produtos e serviços que compõe o objeto licitado, deverão atender ao disposto na 
legislação quanto a sua obrigatoriedade para fins de execução, comerciais, de registro, de 
transporte, de armazenamento e de fabricação, junto aos órgãos de controle reguladores, 
pertinente a sua peculiaridade, como por exemplo: Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), Anvisa, INEMA e 
outros conforme a legislação vigente para cada produto. 
 
8.2. Os produtos/serviços deverão, se o caso, ter o prazo mínimo de garantia de 3 (três) meses 
a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante, devendo todos os itens ser de 
boa qualidade e de acordo com o as exigências descritas neste edital. Será admitida validade 
inferior apenas para os produtos/serviços que pela natureza, possuam validade distinta, fixada 
conforme norma específica. 
 
8.3. A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos 
produtos/serviços licitados. 
 
8.4. A Secretaria Solicitante, por intermédio de seu órgão competente, reserva-se ao direito de 
recusar todo e qualquer produto que não atenda às especificações constantes neste edital e na 
legislação pertinente. 
 
8.5. A Secretaria Solicitante poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em 
relação à sua qualidade e peso líquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstas 
neste edital e na legislação pertinente. 
 
8.6. A Secretaria Solicitante poderá solicitar Laudo Técnico, elaborado por órgão 
comprovadamente qualificado, de análise da conformidade do produto com as normas 
constantes da especificação. 
 
8.7. A Secretaria Solicitante poderá, se o caso, submeter à análise, em laboratório por ela 
credenciado, do objeto entregue pela Contratada, em qualquer fase da sua distribuição, para 
avaliar a sua conformidade com as especificações constantes neste edital e na proposta 
apresentada na licitação pela proponente. 
 
9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
9.1. Para julgamento das propostas e adjudicação será adotado o critério de Menor Preço POR 
LOTE, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
 
9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital. 
 
9.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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JULGAMENTO DA PROPOSTA  
 
9.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 8.2., o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no edital.  
 
9.3.1. A Licitante vencedora deverá observar os prazos estipulados no art. 5.23, para que o 
Pregoeiro possa dar prosseguimento a fase de habilitação. 
 
Atendimento ao disposto Lei Complementar nº 123/2006  
 
9.4. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão 
observados os seguintes procedimentos:  
 
9.4.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 
por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:  
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão.  
 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.4.1, o sistema realizará um sorteio 
eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para 
apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. 
 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
9.4.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.4.1, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda 
aos requisitos de habilitação.  
 
9.5. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  
 
9.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.  
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9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
9.8. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
9.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto na Lei 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos:  
 
a) no país;  
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.  
 
9.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
 
9.11. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.27 e 5.28 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital.  
 
9.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.  
 
9.13.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços por itens ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
9.13.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;  
 
9.13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
 
9.13.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
via e-mail, no prazo de vinte até vinte e quatro horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
9.13.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
9.13.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta.  
 
9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
9.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.  
 
9.16. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
 
9.17. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
9.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
9.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
9.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9.21. No final da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
10. HABILITAÇÃO 
 
Conforme ANEXO 02. 
 
11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
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11.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 
 
11.2. Até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 
interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
11.3. O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
 
11.4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 
fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das 
suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os 
interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
 
11.4.1. Assim que a o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, o sistema 
eletrônico habilitará o campo para que as proponentes interessadas manifestem 
eletronicamente o seu recurso. Está fase é aberta e fechada automaticamente pelo sistema 
eletrônico do pregão, ficando aberta por 30 minutos. 
 
11.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
11.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
11.7. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 
11.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.9. As Impugnações e/ou Recursos deverão seguir da seguinte maneira: 
 
a) A licitante deverá inserir as impugnações e/ou recursos em campo específico no sistema 
eletrônico da plataforma bnc.org.br;  
 
b) Em seguida as impugnações e/ou Recursos deverão ser enviados em duas vias originais e de 
igual teor para a prefeitura municipal aos cuidados do Setor de Licitações localizado na Rua Chile, 
nº 01, Centro, CEP – 45.585-000, Itagibá – Bahia, para que possa ser protocolado pelo setor 
competente. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões e a 
assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com este 
documento original, deverá ser enviada também uma cópia para o e-mail: 
licitaitagiba@gmail.com para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso 
interposto e a decisão cabida a este. 
 
12. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas: 

mailto:%20licitaitagiba@gmail.com
mailto:%20licitaitagiba@gmail.com
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I. advertência; 
 
II. Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita 
pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação. 
 
III. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na prestação do serviço do objeto 
licitado, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 
 
IV. O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em 
dias corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 
 
V. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 
 
VI. Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, sem 
prejuízo das outras sanções cabíveis. 
 
VII. A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança 
administrativa ou judicial. 
 
VIII. Caso o licitante ou a empresa Contratada venha a incidir em ilícito administrativo nas 
hipóteses legais, serão aplicadas os procedimentos e sanções previstas na Lei Federal 
14.133/2021, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
14. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: 
 
14.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, 
podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às 
condições de recebimento e aceitação do (s) produto (s) constantes do anexo 01 deste edital, e 
deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus 
para o Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com 
a legislação vigente. 
 
15. PAGAMENTO 
 
15.1 O cálculo para pagamento será feito utilizando-se o valor do quilômetro proposto pela 
empresa contratada (após o processo licitatório), multiplicado pela quantidade de quilômetros 
rodados em cada dia trabalhado, somando o total dos dias no mês, respeitando o limite de km 
proposto. Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ISS; 
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15.2 No caso de impedimento parcial do serviço ou mudança de itinerário por causa de atoleiros, 
chuvas, trechos intransitáveis etc., faremos o cálculo proporcional (acréscimo ou decréscimo) 
do serviço executado naquele dia. As execuções dos serviços deverão obedecer ao contido no 
Preâmbulo do Edital; 
 
15.3 Os preços dos serviços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante 
adjudicatário de acordo com as condições estabelecidas no pregão. 
 
15.4 Os serviços efetivamente executados serão atestados e pagos com base no Calendário 
Escolar do ano vigente, respectivamente, pelo Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria 
de origem, cujo endereço será o de cobrança das faturas relacionadas ao edital, nos prazos e na 
forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato – segundo modelo constante em anexo 
no edital. 
 
15.5 O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada Boletim de Medição, em até 30 
(trinta) dias contados da data do recebimento da Nota Fiscal, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor. 
15.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter 
atualizada cópia digital mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda Federal, 
Fazenda Municipal, FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, juntamente com as Notas 
Fiscais digitalizadas, assim como apresentação da declaração de estar em dia com todas as 
obrigações trabalhistas 
 
15.3.  Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
15.4.  O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe gera 
direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
 
15.5.  O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 
 
15.6.  No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 
 
15.7.  O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 
atraso. 
 
16.  DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
16.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 

III. na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17.  DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
17.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando 
o fornecedor: 

I. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
II. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 
III. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de o preço registrado tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente; ou 
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17.1.1 Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
17.1.2 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
17.1.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
17.2 Cancelamento dos preços registrados 
 
17.2.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

I. por razão de interesse público; 
II. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III. se não houver êxito nas negociações, na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente. 

 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
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Municipal de Itagibá revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada 
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A Administração Pública poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, 
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
18.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
18.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta. 
 
18.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
 
18.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 
18.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 
 
18.10. Não cabe à Bolsa Nacional de Compras qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação 
realizada. 
 
18.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Itagibá-Ba, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário das 08h00min 
às 12h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, 
para melhores esclarecimentos. 
 
18.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte 
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
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18.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
18.15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 
 
18.18. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em 
que se encontram presentes os requisitos da Lei 14.133/2021, há substituição do instrumento 
do contrato. 
 
18.17. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou 
supressões, em conformidade com Lei nº 14.133/2021. 
 
18.18. Fazem parte dos anexos deste edital os seguintes: 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL PARA LICITANTE VENCEDOR 
ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 08 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
ANEXO 09 - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO 
FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU 
INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO 12 - MINUTA DO CONTRATO.  

 
Itagibá, em 24 de Novembro de 2023. 

 
 
 
 

Edival Luciano da Silva Filho 
Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 
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ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 

LEI FEDERAL 14.133/2021 
DECRETO MUNICIPAL Nº 5.727/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 220/2023 
 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. Constitui-se objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços, de forma contínua, de vigilância patrimonial desarmada, a serem 
executados nas dependências das secretarias do município de Itagibá e em outros órgãos ou 
entidades municipais, para atender as necessidades das secretarias e demais órgãos públicos do 
município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de 
referência, para atender as necessidades das Secretarias do Município de Itagibá, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  
1. O município de Itagiba tem uma demanda crescente, desempenha suas atividades mediante 
o engajamento de mais de 1.000 mil servidores diretos e indiretos, que assistem a 
aproximadamente 14.331 habitantes, além de transcendentes e turistas.  
 
2. O município em sua estrutura e´ gerenciado pela Prefeitura Municipal de Itagibá, sendo 
gerido por as mais diversas unidades administrativas, que tem como objetivo exercer funções 
primordiais da Administração Pública, como Educação, Saúde, Assistência Social, Segurança e 
Guarda do Patrimônio. 
 
3. Essas unidades administrativas têm expediente que cobrem a faixa de dia e horário da 
segunda a sexta-feira do início da manhã, às 8h, até o fim da noite, 17 horas. Sendo que diversas 
Escolas e o Centro de Especialidades Médicas (CEMED), tem horários de funcionamento 
noturno, com o serviço de saúde funcionado como pronto atendimento 24horas.  
 
4. O município possui diversos equipamentos públicos que possuem tráfego de pessoas, e 
muitos ficam sujeitos a depredação como praças, escolas e postos de saúde, principalmente nos 
horários de pouca vigilância ou fluxo de pessoas, que é o horário noturno e finais de semana.  
 
5. Justifica-se, ainda, pela inexistência de policiamento contínuo e vigilância eletrônica, motivo 
pelo qual o serviço de vigilância é de grande relevância. 
 
6. As escolas municipais tem sido alvo de muitos furtos, e depredação. A Prestação deste 
serviço produzira maior segurança ao patrimônio escolar. Consideramos também a frequência 
de mensagens e boatos na internet falando de supostas ameaças de ataques a escolas tem 
gerado pânico a pais, alunos, professores e toda comunidade escolar, após ataques a escolas 
brasileiras em março e abril. Muitas crianças não se sentem seguras em retornar as escolas, 
causando uma evasão escolar. As escolas hoje não têm estruturas capazes de tornar um 
ambiente seguro, tendo em vista que muitas escolas foram ampliadas, mas sem se preocupar 
com a segurança do ambiente escolar. 
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7. Municípios de pequeno porte como Itagibá, mas com uma extensão territorial de 810,340 
km², e uma densidade populacional de 19,2 hab./km². No Anuário de Segurança Pública da 
Bahia, publicado em 2021, pelo Governo do Estado da Bahia, O Município de Itagibá, apresenta:  
 

Tabela 1.10 – Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI)¹ - Municípios da Bahia – 2019 / 
2020 

Região 
geográfica 

 

Cód. 
 

Número de vítimas de 
Crimes Violentos Letais 

Intencionais (CVLI) 

Variação 
(%) 2019 / 

2020 

Taxa de incidência 
(por 100 mil 
habitantes) 

2020 2021 2020 2021 

ITAGIBÁ 
291520

5 
5 2 -60,00 34,30 13,84 

Tabela 1.69 – Armas de fogo apreendidas – Municípios da Bahia – 2019 / 2020 

Região 
geográfica 

 

Cód. 
 

Território de 
Identidade 

Código 
do TI 

NUMERO DE APREENSÕES DE 
ARMAS DE FOGO 

2019 2020 
VARIAÇÃO 

(%) 
2019/2020 

ITAGIBÁ 
291520

5 
Médio Rio de 

Contas 
22 8 7 -12,50 

 
8. São dados que tem crescido, com o aumento do poder aquisitivo das famílias, a parti da 
implantação do Projeto Santa Rita, para extração do minério de níquel. 
 
9. Lembramos que o município de Itagibá não possui um aparato policial de grande vulto, 
contendo apenas 01 viatura, para dar segurança em todo o território municipal, que contêm 
hoje 01 distrito, e 02 Povoados com grande número de munícipes. 
 

LOCALIDADE ESTIMATIVA POPULAÇÃO DISTÂNCIA DA SEDE 

ACARACI 2.000 MIL HABITANTES 13 KM 

JAPOMERIM 5500 MIL HABITANTES 22 KM 

TAPIRAGI 1200 MIL HABITANTES 24 KM 

 
10. A ausência desse serviço acarretará a vulnerabilidade das áreas administrativas da 
Prefeitura Municipal de Itagibá, com escolas, prédios públicos, praças de lazer e unidade de 
saúde, podendo ocasionar furtos, roubos e invasões de meliantes e prejudicar a integridade 
física de servidores, colaboradores, meliante e demais cidadãos que transitam pela cidade. 
 
11. Desta forma, há necessidade de vigilância patrimonial visando resguardar o patrimônio 
público e oferecer segurança à comunidade universitária.  
 
12. Considerando que se trata de serviço essencial, sendo realizado um planejamento 
criterioso da contratação, dentro das possibilidades dessa equipe, observando o princípio da 
legalidade e eficiência, entre outros princípios fundamentais que norteiam a Administração 
Pública, integridade institucional, sobretudo, os bens intangíveis, como a imagem institucional 
e a credibilidade pública para com a Universidade e dos bens materiais móveis e das instalações. 
 
13. Informamos que tal contratação deve ser substituída por servidores efetivos, após a 
realização de concurso público. 
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14. O elevado aumento do número de casos de violência em escolas, traz maior preocupação 
para o ambiente escolar, e para pais e professores. Essa ação possibilitara tratar um ambiente 
mais seguro, e transmitir a segurança necessária para que pais e filhos se sintam acolhidos pelo 
estado, de sorte que tal contratação passar ser uma ação excepcional para o momento.  
 
15. A presente contratação tem por finalidade garantir os serviços de vigilância desarmada 
decorre da necessidade de assegurar a integridade dos bens patrimoniais dos prédios e unidades 
sobre nossa administração por 24H, não permitindo a sua depredação, violação, evasão, 
apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio e, em especial, 
objetivando preservar as instalações e garantir a integridade física dos funcionários, usuários e 
prestadores, em tempo integral, 24hs por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados 
domingos e feriados e elaborar relatórios diários, semanais e mensais por escrito sobre a 
situação da segurança no local; 
 
16. Contratação desse serviço torna-se necessário devido demanda instalada, uma vez que a 
Unidade de Pronto Atendimento não dispõe em seu quadro de pessoal, recursos humanos 
especializados para o atendimento de serviços dessa natureza; 
 
17. Arcar com todos os encargos, salários, tributos e benefícios necessários. operacionalização 
integral das atividades finalísticas (atividades atreladas às funções de Estado), de forma 
contínua, eficiente e confiável, bem como obter a conciliação entre os menores custos possíveis 
e o atendimento adequado das necessidades da administração. 
 
18. A condição de contratação dos serviços terceirizados de vigilância patrimonial desarmada 
com fornecimento e dedicação exclusiva de mão de obra uniformizada, material de consumo, 
equipamentos e utensílios dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos e ainda com 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações 
aplicáveis, fundamenta-se no propósito da manutenção das condições mínimas para os 
servidores desempenharem suas atividades. 
 
19. A execução de serviços, por meio da contratação de empresa especializada permitirá a 
Secretaria Municipal de Administração atuar dinamicamente, na medida em que possibilitará 
que os seus servidores concentrem esforços exclusivamente no exercício de suas atribuições 
legais, sem terem que se ocupar com elementos de cunho operacional e auxiliar, nem tampouco 
com a realização de tarefas secundárias, ou, ainda, de deter-se na busca de informações sobre 
assuntos periféricos àqueles que lhes são essenciais para a condução da atividade-fim da 
Secretaria de Administração. 
 
20. Consideramos também a necessidade de contratação de supervisores pelo quantitativo 
consolidado apresentado pelas secretárias municipais para execução deste serviço, de sorte, 
que a supervisão do colegiado de colaboradores será necessária. 
 
21. Esse entendimento é corroborado pelo TCU, que considera que “o processo de 
terceirização, devidamente manejado, pode ser eficiente meio de modernização da estrutura 
estatal, com a privatização, a parceria público-privada, a flexibilização, a desregulamentação, a 
permissão e a concessão. Todas as medidas que visam um modelo de Estado menos executor e 
mais fiscalizador. Assim, cada caso deve ser examinado particularmente, evitando-se a 
presunção equivocada de que qualquer atividade que destoe daquelas consagradamente 
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aceitas como passíveis de terceirização (segurança, limpeza, copeiragem, etc.) esteja 
impossibilitada de ser executada de forma indireta”. (Acórdão nº 256/2005 TCU-PLENÁRIO). 
 
22. Está contratação também acompanhamento da moderna jurisprudência quanto ao tema 
da terceirização, no âmbito do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 1.923) e Tribunais de Contas 
pátrios, mais notadamente em recentes julgados do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 
nº 2.444/2016). 
 
23. A Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 05/2017 autoriza a Administração a terceirizar 
alguns tipos de serviços:  

 
Art. 7º Nos termos da legislação serão objeto de execução indireta 
as atividades previstas em Decreto que regulamenta a matéria. 
§ 1º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as 
atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os 
elencados na Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998. 
§ 2º As funções elencadas nas contratações de prestação de serviços 
deverão observar a nomenclatura estabelecida na Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO), do Ministério do Trabalho, ou outra 
que vier a substituí-la. 
Art. 8º Poderá ser admitida a contratação de serviço de apoio 
administrativo, considerando o disposto no inciso IV do art. 9º desta 
Instrução Normativa, com a descrição no contrato de prestação de 
serviços para cada função específica das tarefas principais e 
essenciais a serem executadas, admitindo-se pela Administração, 
em relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta 

para a execução das tarefas. 
 

24. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 
 
25. O Tribunal de Contas dos Municípios também publicou a Instrução Normativa nº 002/2018, 
que orientou os gestores municipais quanto à terceirização de mão de obra para efeito do 
cálculo das despesas com pessoal estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF: 

 
Art. 1° Não serão consideradas para fins de cômputo das despesas 
com pessoal do Munícipio do Estado da Bahia, as seguintes 
situações: 
a) as despesas realizadas com terceirização de mão de obra dos 
gastos com pessoal de que tratam os art. 18 e 19 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, desde que sejam relativas as 
atividades-meio e que não exerçam atividades inerentes às 
categorias funcionais abrangidas pelo quadro de pessoal do órgão 
ou entidade, salvo no caso de cargo ou categoria extintos ou em 
extinção, podendo ser relacionadas, exemplificativamente, as 
atividades relacionadas a serviços de conservação, de limpeza, de 
segurança, de vigilância, de transportes, de informática, de 
copeiragem, de recepção, de reprografia, de telecomunicações e 
serviços de manutenção de prédios, equipamentos e instalações, 
dentre outras; 
b) as despesas de pessoal com serviços de limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos, quando prestados pelos municípios 
indiretamente sob regime de concessão ou permissão, dado que as 
empresas prestadoras dos serviços arcam com os gastos de pessoal; 
c) as despesas de pessoal com serviços oriundos dos demais 
instrumentos com natureza de convênio, ainda que classificados nos 
diversos elementos de despesa típicos de serviços, realizadas pelos 
entes nos elementos 41 – Contribuições; 42 – Auxílios e 43 – 
Subvenções Sociais, por não terem características de contrato; (IN 
002/2018 TCM/Ba. Grifo Nosso) 
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26. Considerando que à administração municipal está em forte crescimento, devido à construção 
e inaugurações de novos prédios e às ampliações das estruturas preexistentes. 
 
27. Considerando que essa contratação almeja o preenchimento da lacuna e o atendimento da 
demanda instalada, vez que esta administração não dispõe, em seu quadro de pessoal, de 
recursos humanos para o atendimento aos serviços requisitados. 
 
28. Nesse sentido, com base no § 1º do art. 1º do Decreto nº 2.271, de 1997, e art. 7º da Instrução 
Normativa nº 2, de 2008, assim como em observância à jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União e da Justiça Trabalhista, esta Prefeitura Municipal optou pela transferência à iniciativa 
privada para realização desse serviço. 
 
29. Diante disso, o presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de 
elementos que nortearão o procedimento licitatório para a contratação de empresa no ramo 
pertinente. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
 
3.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, de forma contínua, de 
vigilância patrimonial desarmada, a serem executados nas dependências das secretarias do 
município de Itagibá e em outros órgãos ou entidades municipais, para atender as necessidades 
das secretarias e demais órgãos públicos do município, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste termo de referência, para atender as necessidades das 
Secretarias do Município de Itagibá, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento, deverão ter as seguintes características mínimas:  
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM 
QTD. POSTOS 
DE TRABALHO 

“A” 
UNID. 

QTD 
MESES 

“B” 

QTD 
TOTAL 

“C” = 
“A” * 
“B” 

V. UNIT. 
“D” 

V. TOTAL 
“E” = “C” * “D” 

1 

SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA 
DESARMADA - 
DIURNO – Prestação 
de serviços de 
segurança 
desarmada,  para 
guarda patrimonial 
dos prédios e 
unidades 
administrativas, 
praças e 
equipamentos 
públicos; Jornada de 
12 (doze) horas 
ininterruptas por dia, 
inclusive sábados, 
domingos e feriados, 
na escala 12x36 
horas. 

17 MÊS 12 204 R$6.456,89 R$1.317.205,56 

2 SERVIÇOS DE 61 MENSAL 12 732 R$7.102,45 R$5.198.993,40 
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VIGILÂNCIA 
DESARMADA - 
NOTURNO –  
Prestação de 
serviços de 
segurança 
desarmada,  para 
guarda patrimonial 
dos prédios e 
unidades 
administrativas, 
praças e 
equipamentos 
públicos; Jornada de 
12 (doze) horas 
ininterruptas por dia, 
inclusive sábados, 
domingos e feriados, 
na escala 12x36 
horas.  

3 

SUPERVISOR DE 
SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA 
DESARMADA – 
Prestação de 
Serviços de 
Supervisão a 
prestação de 
serviços de 
vigilância, realizando 
atividades de 
supervisionando, 
coordenação, 
organização do 
atendimento aos 
usuários dos serviços 
da Administração 
Municipal, detecção 
irregularidades da 
execução, 
fornecimento 
informações, escalas 
e horários, 
treinamentos, 
reuniões, e garantir a 
qualidade dos 
serviços.  

2 MENSAL 12 24 R$5.281,86 R$126.764,64 

TOTAL: R$6.642.963,60 

Valor total por extenso do lote R$ 6.642.963,60 (seis milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, novecentos e 
sessenta e três reais e sessenta centavos) 

 

3.2. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. Os projetos deverão 
atender aos requisitos e definições a seguir:  
 
3.2.1 A contratação da solução dar-se-á por meio de licitação, do tipo menor preço global, de 
modo que o desconto máximo admitido por Lei seja aplicado ao item da planilha orçamentária. 
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Além disso a Licitante de deverá garantir a exequibilidade dos preços propostos, conforme 
determinará o projeto básico e edital de contratação; 
 
3.2.2 É imprescindível a disponibilidade de recurso orçamentário dedicado à para concretude da 
Contratação;  
 
3.2.3 A Empresa a ser contratada deverá possuir expertise em vigilância patrimonial ao objeto 
pleiteado comprovadamente por Atestados de Capacidade Técnica registrado no órgão 
competente; 
 
3.2.4 As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do 
objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os requisitos 
de habilitação devem seguir o que estabelece a legislação vigente (Lei n.º 14.133/2021), bem 
como as instruções da Prefeitura Municipal de Itagibá. 
 
3.3 Sustentabilidade 
3.3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
3.3.1.1. Adotar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, e demais legislação em vigor, 
baseando-se na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, como: 
3.3.1.1.2. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, substituindo 
substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade;  
3.3.1.1.3. Desenvolver e/ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores, como pilhas e baterias usadas ou inservíveis, lâmpadas 
fluorescentes e frascos de aerossóis em geral, obedecendo às normas da Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008; 
3.3.1.1.4. Observar o disposto na Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto 
aos equipamentos de limpeza que geram ruído no seu funcionamento; 
3.3.1.1.5. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução dos serviços, especialmente quanto aos equipamentos para a 
segurança pessoal do trabalhador;  
3.3.1.1.6. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, nos 3 (três) primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de 
água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
3.3.1.1.7. Realizar a separação de resíduos/materiais recicláveis descartáveis, com a cooperação 
dos servidores do Instituto, identificando-os, de acordo com as normas municipais vigentes, para 
recolhimento pela Prefeitura Municipal. 
3.3.1.1.8. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 
3.3.1.1.9. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003. 
3.3.1.2 Os critérios e práticas de sustentabilidade a serem veiculados como como obrigação da 
contratada, considerando os seguintes tópicos temáticos:  

 
3.3.1.2.1 Responsabilidade social: 
a. Admissão de mão de obra local, preferencialmente domiciliada nos bairros adjacentes aos 
postos de alocação, de modo a atender o exigido no art. 4º do Decreto nº 7.746/2012; 
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b. Valorização do profissional Vigilante; 
c. Admissão de mulheres; 
d. Qualificação e capacitação em Direitos Humanos e Atendimento ao usuário-cidadão; 
e. Capacitação para uso e interpretação de Libras. 
 
3.3.1.2.2 Gestão ambiental consciente: 
a. Gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias. 
 
3.3.1.2.3 Valorização do profissional Vigilante: 
a) Ainda sob a orientação da responsabilidade social, cuidar de seus colaboradores firma um 
ambiente psicológico de confiança e de maior predisposição ao serviço, gerando naturalmente 
melhores resultados. Tendo em vista isso e aquilo que já é tratado pela Convenção Coletiva de 
Trabalho da Vigilância da Bahia, em vigor, que há a indicação de inserção de cláusulas 
contratuais que exijam, premiem ou estimulem: o uso de equipamentos de proteção individual 
e coletivos; que pagamentos aos funcionários sejam feitos em data regular, independente da 
situação momentânea do pagamento entre contratada e contratante; que haja programa 
contínuo de desenvolvimento humano dos funcionários, sobretudo, incentivo à melhor 
escolarização e formação de melhores condições à adesão a assistência à saúde do funcionário 
e sua família. 
 
3.3.1.2.4 Admissão de mulheres:  
a) Fica a Contratada obrigada a vincular ao contrato a ser firmado, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de efetivo do sexo feminino do quantitativo geral de mulheres vítimas de violência 
doméstica. A alocação de profissionais do sexo feminino no percentual aqui exigido se justifica 
pelo exposto abaixo: 

(I) No Código Brasileiro de Ocupações, na família ocupacional:  
5173 - Vigilantes e guardas de segurança, especificamente na lista de atividades do 5173-30 GS – Vigilante, há a previsão 
de revistas pessoais como atividade da área de fiscalizar pessoas, cargas e patrimônio, o que combinado com a eventual 
necessidade de intervenção em ocorrências de flagrante delito como preconiza o art. 249 do Código de Processo Penal 
Brasileiro (Decreto-lei 3689/1941), impõe-se que “a busca em mulher será feita por outra mulher, se não importar 
retardamento ou prejuízo da diligência”. 

(II) Na Lei Federal 14.133/2021, em seu inciso I, § 9º, do art. 25, estabelece que o edital 
poderá, na forma disposta em regulamento, exigir percentual mínimo de mulheres 
vítimas de violência doméstica, na mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação.  
 

3.3.1.3 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
3.3.1.4 O prazo de vigência da contratação é de 14 (quatorze) meses contados do(a) a partir da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3.1.5 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista conforme inciso l, do artigo 106 
da Lei 14.133, de 2021.  a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá 
atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar; 
 
3.4 Subcontratação 
3.4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
3.5 Garantia da contratação 
3.5.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
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3.5.2 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado 
da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da 
assinatura do contrato. 
3.5.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
3.5.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 
 
4. VISTORIA 
4.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas.   

 
4.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
 
4.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
 
4.4 O licitante interessado deverá realizar agendamento, via e-mail, através do endereço 
eletrônico prefeituraadmitagiba@outlook.com, indicando dia e horário em que será realizada 
a vistoria, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas anteriores ao período solicitado. 
 
4.5 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
 
4.6 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Condições de execução 
5.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: 
5.1.2.1 Em até 05 (cinco) dias úteis antes do início da execução dos serviços será realizada uma 
reunião de trabalho entre os representantes da Empresa Contratada e a Comissão de Fiscalização 
do contrato. 
5.1.2.2 O período de vigência do contrato resultante da licitação será de 12 (doze) meses. 
5.1.2.3 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a 
renovação. 
5.1.2.4. A jornada de trabalho será de 44 horas semanais, devendo ser executado de segunda a 
sábado, conforme horários estabelecidos e repassados à Contratada durante a reunião inicial 
para execução do contrato, observando-se os horários de início, intervalos de almoço e fim de 
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expediente que serão determinados de acordo com as necessidades das secretarias, não 
existindo a possibilidade de horas extras. 
5.1.2.5 É facultado à Administração a reformulação dos dias de trabalho, dos horários de 
entrada e saída, a qualquer tempo, de acordo com as suas necessidades, obedecendo à jornada 
legal de trabalho para cada profissional, bem como a distribuição das rotinas de trabalho. 
5.1.2.6 Os serviços de vigilância deverão ser executados por profissionais qualificados e/ou com 
experiência. 
5.1.2.7 O detalhamento dos serviços a serem executados, e suas periodicidades, estão 
discriminados deste Termo. 
5.1.2.8 A rotina de trabalho dos funcionários poderá sofrer ajustes de acordo com o 
planejamento de trabalho, a serem estabelecidas entre a administração e o preposto da 
empresa. 
 
5.2 - VIGIA NOTURNO E DIURNO: 
I - Qualificação mínima: Ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau. 
II - Atribuições: 
a) Atender e filtrar ligações; 
b) Exercer vigilância nas entidades, rondando suas dependências e observando a entrada e 
saída de pessoas ou bens, para evitar roubos, atos de violência e outras infrações à ordem e à 
segurança; 
c) Percorrer a área sob sua responsabilidade, atentamente para eventuais anormalidades nas 
rotinas de serviço e ambientais; 
d) Prestar informações que possibilitam a punição dos infratores e volta à normalidade; 
e) Redigir ocorrências das anormalidades ocorridas; 
f) Tomar as medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas circunstâncias observadas 
e valendo-se da autoridade que lhe foi outorgada; 
g) Vigiar a entrada e saída das pessoas, ou bens da entidade; 
h) Zelar pela segurança patrimonial da empresa;  
a) Fazer a comunicação imediata de ocorrência de qualquer anormalidade na movimentação 
de pessoas nas proximidades dos postos de trabalho;  
i) E outras atividades correlatas. 
 
5.2.1 SUPERVISOR: 
I - Qualificação mínima: Ensino Médio Completo. 
II - Atribuições: 
a) Acompanhamento de métricas, indicando melhorias ou correções, caso estas sejam 
necessárias; 
b) Analisar, desenvolver e recomendar técnicas e equipamentos que visem melhorar o 
desempenho da sua área; 
c) Definir objetivos de desempenho e prazos, sempre observando os planos e a visão da 
contratante; 
d) Definir objetivos de desempenho e prazos, sempre observando os planos de trabalho da 
contratante da empresa, e comunicá-los aos subordinados; 
e) Garantir que as políticas e os procedimentos, tanto legais quanto da empresa, sejam 
respeitados e, se necessário, aplicar ações disciplinares; 
f) Garantir requisitos de qualidade, segurança, custos e prazos; 
g) Manter registros de horário e de pessoal; 
h) Monitorar a produtividade dos funcionários e oferecer feedback e aconselhamento 
construtivos; 
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i) Organizar o fluxo de trabalho e garantir que os funcionários entendam seus deveres ou 
tarefas designadas; 
j) Preparar e enviar relatórios de desempenho; 
k) Propor, implementar e acompanhar o desempenho do planejamento estratégico; 
l) Providenciar e acompanhar o treinamento e capacitações; 
m) Realizar relatórios operacionais e analíticos; 
n) Receber reclamações e resolver problemas; 
o) Transmitir informações relevantes aos funcionários; e 
p) Outras atividades correlatas. 
 
Observação:  

1. Devem ser observadas as regras da legislação trabalhista e os pactos firmados com os sindicatos respectivos. 
2. As obrigações e competências do PREPOSTO estão indicadas neste TR, em item próprio. 

 

5.2.2 LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL ENDEREÇO 

SUBPREFEITURA DISTRITAL Distrito de Japomerim 

PRAÇA DA HÉLIO QUADROS Bairro 31 de Março 

PRAÇA DO CINQUENTENÁRIO Bairro 31 de Março 

PRAÇA JAPOMERIM Japomerim 

NOVA PRAÇA DA CRIANÇA Japomerim 

CENTRO DE ABASTECIMENTO Japomerim 

CENTRO DE ABASTECIMENTO - MERCADO MUNICIPAL Centro 

PRAÇA ACARACI Acaraci 

PRAÇA TAPIRAGI Tapiragi 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LOCAL ENDEREÇO 

Prédio da Secretária de Educação Praça Duque de Caxias 

Creche Casulo Ana Lúcia Maron de Magalhães Bairro Amaralina 

Brinquedoteca Meu Segundo Lar Rua Tiradentes, Centro, Itagibá 

Escola Clemente Mariani Povoado de Tapiragi 

Grupo Escolar Lomanto Júnior Bairro 31 de Março 

Grupo Escolar José Fernandes Rua Tiradentes, Centro, SEDE 

Grupo Escolar Agostinho Pinheiro Rua Tiradentes, Centro, SEDE 

Escola Maria Moreira Distrito de Japomerim 

Escola Antônio Imbassahy Distrito de Japomerim 

Escola Jocelísia Almeida Fernandes Distrito de Japomerim 

Colégio Municipal Raimundo Santiago de Souza Rua Juvenal Almeida Sampaio, Sede 

Colégio 14 de Agosto Rua Porto Seguro, Centro, SEDE 

Escola Haroldo Lima Distrito de Japomerim 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE  
LOCAL ENDEREÇO 

Ginásio de Esporte Sede  

Ginásio de Esporte em Japomerim Japomerim 
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Quadra Poliesportiva - Kleber Barreto Bairro Kleber Barreto 

Campo Society de Acaraci Povoado de Acaraci 

Campo Society de Japomerim Distrito de Japomerim 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
LOCAL ENDEREÇO 

CENTRO DE SAÚDE RAIMUNDO BASTOS BARRETO Rua Porto Seguro, Centro, SEDE 

Centro de Especialidades Médicas (CEMED) Sede 

UBS MARIA JÓSE Distrito de Japomerim 

UBS NOÉ BONFIM Povoado de Tapiragi 

UBS DAILVA MORAIS Povoado de Acaraci 

UBS GUSTAVO HENRIQUE Distrito de Japomerim 

NOVA UBS Bairro Amaralina Sede 

ACADEMIA DE SAÚDE Bairro Gilda Fonseca 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

LOCAL ENDEREÇO 

GARAGEM MUNICIPAL Praça Tote Lomanto 

 
Os serviços serão prestados no seguinte horário:  
 
Cronograma de realização dos serviços:  

a) Para os VIGIA DIURNO: Jornada de 12 (doze) horas ininterruptas por dia, inclusive 
sábados, domingos e feriados, na escala 12x36 horas., não considerados intervalos para 
almoço e sendo os horários determinados pela Administração, não havendo previsão de 
hora extraordinária, nem de serviço noturno.  
b) Para os VIGIA NOTURNO: Jornada de 12 (doze) horas ininterruptas por dia, inclusive 
sábados, domingos e feriados, na escala 12x36 horas, não considerados intervalos para 
almoço e sendo os horários determinados pela Administração, não havendo previsão de 
hora extraordinária.  
c) Para os SUPERVISORES: Jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, podendo 
ser realizada de segunda a sábado, não considerados intervalos para almoço e sendo os 
horários determinados pela Administração, não havendo previsão de hora 
extraordinária, nem de serviço noturno 

 
ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS 
5.2.3 A execução contratual observará as rotinas abaixo: 
5.2.3.1 Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou 
imposição de circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da 
prestação de serviços para atendimento da nova situação. 
5.2.3.2 Independentemente dos controles efetuados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
realizar o controle de jornada de trabalho para controle de assiduidade e pontualidade de seus 
empregados. 
5.2.3.3 O controle da jornada de trabalho nas dependências da CONTRATANTE deverá ser 
efetuado por meio de sistema alternativo de controle de jornada de trabalho, a saber:  
a) cartão de ponto manual;  
b) biometria;  
c) controle de ponto por cartão magnético;  
d) sistema de ponto eletrônico alternativo; e  



 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

e) outros permitidos por lei, inclusive folha de ponto manual. 
5.2.3.4 Os serviços serão prestados nas dependências da CONTRATANTE. 
5.2.3.5 A execução contratual observará as rotinas: 

 
5.2.4 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
5.2.4.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.  
 
5.2.5 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
5.2.5.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
5.2.5.2 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
5.2.5.3 É vedado, à Contratada, ofertar, em sua proposta, número de postos, itens e 
equipamentos em desacordo com os quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência. 
5.2.5.4 Para elaboração da proposta, a Contratada deverá utilizar, preferencialmente, a Planilha 
de Composição de custos, disponibilizada em formato editável, junto ao Edital de Licitação. 
 
5.2.6 Uniformes 
5.2.6.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças 
para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, 
observando o disposto nos itens seguintes: 
5.2.6.2 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 
 

UNIFORME - SUPERVISOR 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. MODELO 

1 
Camisa Polo 

Branca 
PEÇA 2 

 

2 
Calça Tática 
Militar Preta 

PEÇA 1 

 
 

UNIFORME - VIGILANTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. MODELO 
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1 
Calça Tática 
Militar Preta 

PEÇA 2 

 

2 
Calçado Bota 

Coturno Tática 
PEÇA 1 

 

3 
Camisa Polo 

Preta 
PEÇA 2 

 

4 
Meias 100% 

Algodão Preta 
PEÇA 2 

 
 
5.2.6.3 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes 
parâmetros mínimos. 
5.2.6.4 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 
5.2.6.5 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
5.2.6.6 Os conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser 
substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo 
máximo de 72 horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as condições 
mínimas de apresentação; 
5.2.6.7 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados; 
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5.2.6.8 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.8 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
6.10 PREPOSTO 
6.10.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6.10.2 A Contratada deverá apresentar o preposto da empresa no local da execução do objeto 
sempre que for solicitado pelo fiscal do contrato. 
6.10.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
6.10.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
6.10.5 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.11 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 
6.11.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
6.12 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
6.12.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12) 
6.12.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
(Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

6.12.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12) 
6.12.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.12.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.; 
6.12.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12) 
6.12.7 A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento 
de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos. 
6.12.8 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
6.12.9 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 
6.12.10 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 
A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
6.12.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
6.12.12 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços por ela realizada. 
6.12.13 O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços. 
6.12.14 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 
6.12.15 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017) 
6.12.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
6.12.17 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
6.12.18 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
(Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12); 
6.12.19 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( 
(Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12); 
6.12.20 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ((Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho 
de 2023, art. 12); 
6.12.21 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
((Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12; 
6.12.22 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual ((Decreto Municipal nº 5.944, de 07 de junho de 2023, art. 12). 
6.12.23 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
6.12.24 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
6.12.25 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
6.12.26 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
 
6.13 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
  
6.13.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
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de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 13, do Decreto Muncipal nº 5.944, 7 de junho de 2023). 
6.13.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Art. 13, do 
Decreto Muncipal nº 5.944, 7 de junho de 2023).  
6.13.3 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros 
e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.  
6.13.4 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 
outras, as seguintes comprovações: 
6.13.4.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no primeiro 
mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação: 
a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 
contratada; 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 
6.13.4.3 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a 
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND); 
b) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal 
do domicílio ou sede do contratado; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
6.13.4.4 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:  
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 
contratante; 
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador a parte contratante;  
c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 
e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato.  
6.13.4.5 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão 
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 
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d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
6.13.4.6 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados no item 6.13.4.1 , alínea a,  acima deverão ser apresentados.  
6.13.4.7 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.13.4.5 acima no 
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 
dias, justificadamente. 
6.13.4.8 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, 
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 
empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 
6.13.4.9 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 
6.13.4.10 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa 
de negociação, ata de negociação, dentre outros.  
6.13.4.11 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item. 
6.13.4.12 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 
6.13.4.13 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. Em caso de indício de 
irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de 
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à 
Receita Federal do Brasil (RFB). 
6.13.4.14 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
6.13.4.15 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 
6.13.4.16 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 
6.13.4.17 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato 
à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
6.13.4.18 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze 
dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 
da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 
6.13.4.19 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 
6.13.4.20 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 
empregados da Contratada. 
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6.13.4.21 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 
rescisórias. 
6.13.4.22 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
6.13.4.23 A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do 
Anexo VIII- B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por 
força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
6.13.4.24 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e 
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
 
6.14 GESTOR DO CONTRATO 
6.14.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Art. 10, do Decreto Muncipal nº 5.944, 7 de junho de 2023). 
6.14.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Art. 10, do 
Decreto Muncipal nº 5.944, 7 de junho de 2023). 
6.14.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais(Art. 
10, do Decreto Muncipal nº 5.944, 7 de junho de 2023). 
6.14.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ((Art. 10, do Decreto Muncipal nº 5.944, 07 
de junho de 2023). 
6.14.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Art. 10, do Decreto Muncipal nº 5.944, 07 de junho de 2023).  
6.14.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Art. 10, do Decreto Muncipal nº 5.944, 07 
de junho de 2023). 
6.14.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Anexo I para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o 
disposto neste item. 
7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.2.1 não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.2.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
7.2.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios:  
 
8. DO RECEBIMENTO 
8.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Decreto Municipal nº 5.944, 
07 de junho de 2023). 
8.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 
8.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
(Decreto Municipal nº 5.944, 7 de junho de 2023). 
8.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
8.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
8.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
8.6.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato;  
8.6.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 
outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  
8.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
8.8 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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8.9 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
8.10 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
8.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
8.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
8.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
8.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
8.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
8.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
8.14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
9. LIQUIDAÇÃO 
9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

9.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
9.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
9.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
9.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
9.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  
 
10. PRAZO DE PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
10.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA-e de correção monetária. 
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11. FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
12. CESSÃO DE CRÉDITO 
12.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
12.2 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
12.3 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
12.4 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
12.5 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos). 
A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 
 
13. CONTA-DEPÓSITO VINCULADA OU PAGAMENTO POR FATO GERADOR 
 
13.1 Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se 
refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 
98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 
13.1.1 Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do contratado, 
podendo ser contemplados na proposta da licitante e devendo ser debitados dos valores 
depositados. 
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13.1.2 O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
13.1.3 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos 
e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
13.2 O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º 
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de 
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo 
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas 
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN 
SEGES/MP n. 05/2017. 
13.3 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, 
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou 
entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das 
respectivas obrigações: 
a) 13º (décimo terceiro) salário; 
b) Férias e um terço constitucional de férias; 
c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 
d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 
e) Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo 
XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
13.4 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata 
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 
contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão 
do Termo de Cooperação Técnica. 
13.5 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que 
sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago 
diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 
13.6 O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar 
os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens 
acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações 
ocorridas durante a vigência do contrato. 
13.7 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 
vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 
13.8 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o 
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 
favorecidos. 
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13.9 O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a 
quitação das obrigações trabalhistas. 
13.10 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da 
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, 
conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
14.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no ETP para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
14.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
14.2.1 não produzir os resultados acordados, 
14.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
14.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
14.2.4 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
 
15. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
15.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preços por lote. 
 
16. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
16.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 
validade de 12 (doze) meses, podendo o prazo de vigência ser prorrogado, conforme permissivo 
no art. 106, Lei Federal Nº 14.133/2021. 
  
17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
17.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
17.1.1 Habilitação jurídica 

 
17.1.1.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; e 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ). 
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OBSERVAÇÕES: 

I. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada 
juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e 
contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 

III. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 
apresentadas pelo licitante. 

 
17.2 A REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante apresentação de: 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;  
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União ou da 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa na forma da Lei, que abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas na lei nº 8.212/91; 
d) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 
e) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, 
ou positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12440/11. 
f) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante 
enquadrado como ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa; 
g) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na 
inabilitação da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste instrumento.  
h) Todas as certidões emitidas pelas empresas, possíveis de verificação quanto as suas 
autenticidades, serão verificadas e irão acompanhar em anexo os documentos de habilitação da 
empresa. 

 
17.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Registro ou inscrição da Licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 
Administração – CRA, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com 
o objeto desta licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o 
objeto desta licitação.  
a.1) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas.  
b) Comprovação de que possui pelo menos 01 (um) profissional com nível superior, 
devidamente reconhecido na entidade profissional competente para atuar como responsável 
técnico, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, devidamente registrada no CRA, dentro 
da validade e compatível com o objeto licitado, numa das formas a seguir:  
b.1) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;  
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b.2) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;  
b.3) Contrato de Prestação de Serviço, para contratados por tempo determinado, com data de 
assinatura anterior a data de abertura das propostas, devidamente registrado em cartório.  
b.4) A comprovação da formação do responsável técnico, far-se-á mediante apresentação de 
diploma ou certificado, devidamente registrado no órgão competente.  
c) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, para desempenho 
de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de 
Administração, acompanhado da certidão de RCA dentro do prazo de validade. 
c.1) Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito da atividade econômica principal ou secundária da LICITANTE, especificadas no 
contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas 
Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;  
c.2) Os atestados deverão comprovar que a LICITANTE gerência ou gerenciou serviços de 
terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 2 (dois) anos até a 
data da abertura da sessão pública da licitação; 
c.2.1) Para a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos será aceito o somatório de 
atestados, sendo que os mesmos deverão contemplar execuções em períodos distintos 
(períodos concomitantes serão computados uma única vez) e terem sido expedidos após a 
conclusão dos contratos ou decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;  
c.3) Os atestados deverão comprovar que a LICITANTE tenha gerenciado contrato com um 
mínimo de 30% (trinta por cento) dos postos de trabalho a serem contratados; 
c.3.1) Para a comprovação do quantitativo mínimo, NÃO SERÁ ACEITO O SOMATÓRIO DE 
ATESTADOS, tendo em vista que, para o objeto ora tratado não há como supor que a execução 
sucessiva de objetos de pequena dimensão capacite a empresa automaticamente para a 
execução de objetos maiores, salvo se os atestados apresentados referirem-se a serviços 
executados de forma concomitante, conforme entendimento firmado no Acórdão TCU n.º 
2.387/2014 - Plenário. 
c.4) A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as 
informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 
Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram 
prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 
requeridas mediante diligência. 
d) Apresentação de relação explícita e declaração formal, sob as penas cabíveis, de que dispõem 
de equipe técnica, instalações e equipamentos em bom estado, adequados à execução rápida e 
eficiente dos serviços.  
e) Declaração sob as penas cabíveis, de que independente da indicação dos profissionais 
apresentados para cumprimento da exigência das alíneas “b” e “d” deste subitem providenciará 
a contratação de profissionais em quantidade suficiente para a regular execução dos serviços, 
de acordo com a legislação em vigor e cumprimento da execução do serviço no prazo 
estabelecido pela Contratante. 
 

17.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada através da apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados de cópia do Termo de 
Abertura e Encerramento extraídos do livro diário, do último exercício social, já exigível, 
registrado na Junta Comercial da sede da licitante, apresentados na forma da Lei, comprovando 
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a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de 
encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta, vedada a substituição 
por balancetes e balanços provisórios. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis 
deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e acompanhado da Certidão de Regularidade 
Profissional - CRP.  
a.1) As licitantes que iniciaram suas atividades no presente exercício deverão apresentar, 
também o Balanço de Abertura, na forma da Lei.  
a.2) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na 
forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou 
cópia registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, de:  
1) balanço patrimonial;  
2) demonstração do resultado do exercício;  
3) demonstração das origens e aplicações de recursos;  
4) demonstração das mutações do patrimônio líquido;  
5) notas explicativas do balanço.  
a.3) Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (Ltda), através de fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 
Junta Comercial sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.  
b) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados 
pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, em papel 
timbrado da licitante, devidamente assinado por Contador ou Contabilista habilitado na forma 
da Lei. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente:  
 
b.1) ILG - Índice de Liquidez Geral, calculado segundo a relação:  
              AC + RLP  
ILG = -------------------- ≥1,00 (maior igual a um virgula zero)  
              PC + ELP  
 
b.2) ILC - Índice de Liquidez Corrente, calculado segundo a relação:  
           AC  
ILC = -------- ≥ 1,00 (maior igual a um virgula zero)  
           PC  
 
b.3) GEG – Grau de Endividamento, calculado segundo a relação:  
              PC + ELP  
GEG = ------------------ ≤ 0,60 (menor igual a zero virgula sessenta)  
    AT 
 

LEGENDA 

ILG = Índice de liquidez Geral RLP = Realizável em Longo Prazo 

ILC = Índice de liquidez Corrente ELP = Exigível em Longo Prazo 

GEG = Grau de Endividamento PC = Passivo Circulante 

AT = Ativo Total   

 
c) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura 
da Licitação, salvo se no documento não constar prazo expresso; 
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d) Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
 
Obs.: Na hipótese de a licitante ter iniciado suas atividades no presente exercício, será 
considerado, ao invés do patrimônio líquido, o capital social de no mínimo 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação, por meio da análise do contrato social respectivo. 
 
17.3.1 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA de onde serão executados os serviços, expedido 
exclusivamente pelo Secretaria Municipal de Administração. Comprovante de que a empresa 
visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de Vistoria 
deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças e Secretaria Municipal de Administração e pela licitante, através do 
responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio administrador, ou outro 
representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. 
a) A vistoria acima citada será realizada até o último dia útil anterior à data da sessão, 
mediante ao agendamento prévio, protocolado junto à Secretaria Municipal de 
Administração, através do telefone (73) 2244-2121. Após visita, as empresas deverão 
apresentar-se à sede da Prefeitura Municipal, no horário das 08:00h às 12:00h, para receber 
o Atestado de Visita, comprovando que tomou conhecimento dos locais das linhas e 
dificuldades para cumprimento do objeto. 
b) O Atestado de vistoria de que trata o parágrafo anterior, pode ser substituído por 
Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da licitante, com competência para tal, 
que certificou-se das condições locais e das informações operacionais necessárias ao 
cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão 
ser alegadas pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por 
acréscimos de serviços. 
17.3.2 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
155º da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 
17.3.3 O licitante que for isento da apresentação das licenças ou certificados deverá fazer 
prova da circunstância; 
 
17.4 Qualificação Técnico-Operacional 
17.4.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
17.4.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 
b) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 
número de postos de trabalho a serem contratados; 
c) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 
número de postos de trabalho a serem contratados; 
17.4.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 
n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022. 
17.4.4 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 
17.4.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, entre outros documentos. 
17.4.6 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
17.4.7 Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) 
previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias contado a partir da vigência do contrato. 
17.4.8 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora. 
17.4.9 A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 
§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 
 
18.  OUTROS DOCUMENTOS 
18.1 Os documentos a seguir mencionados, deverão ser apresentados pela licitante 
juntamente com os demais documentos exigidos neste instrumento, e encaminhados para o 
Pregoeiro conforme dispõem o subitem 17.1 deste Edital: 
a) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; (para as MEs/EPPs). 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;  
c) Declaração de elaboração independente de proposta; 
d) Dados do representante legal (nome, RG, CPF) com poderes específicos para assinar o 
Contrato. 
18.2 O pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
18.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ORÇAMENTO SIGILOSO 
19.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas 
e imediatamente após o julgamento das propostas.  
19.2  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 
do Contrato. 
19.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:  
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou  
d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral Do Município. 
20.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 
UNIDADE:       03.02.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO:        2010 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO:    33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
                         33.90.34.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO – LC 101 – ARTIGO 18, § 1º 
FONTE:            1.500.0000.00 
 
UNIDADE:       03.04.04 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
PROJETO:        2019 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
ELEMENTO:    33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
                         33.90.34.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO – LC 101 – ARTIGO 18, § 1º 
FONTE:            1.500.1001.00 
 
UNIDADE:       03.05.05 - SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 
PROJETO:        2037 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRET. DE ESPORTES E LAZER 
ELEMENTO:    33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
                         33.90.34.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO – LC 101 – ARTIGO 18, § 1º 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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FONTE:            1.500.0000.0020.3  
 
UNIDADE:       03.08.08 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO:        2050 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ELEMENTO:    33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
                         33.90.34.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO – LC 101 – ARTIGO 18, § 1º 
FONTE:            1.500.1002.00 
 
UNIDADE:       03.07.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
PROJETO:        2048 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE TRANSPORTES 
ELEMENTO:    33.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
                         33.90.34.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO – LC 101 – ARTIGO 18, § 1º 
FONTE:            1.500.0000.00 
 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO 02 – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
LEI FEDERAL 14.133/2021 

DECRETO MUNICIPAL Nº 5.727/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 220/2023 

 
 
1.0 Habilitação jurídica 
 
1.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, 
em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; e 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ). 
 
OBSERVAÇÕES: 
I. Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada 
juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 
II. Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e 
contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 
III. Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 
apresentadas pelo licitante. 
 
1.2 A REGULARIDADE FISCAL será comprovada mediante apresentação de: 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;  
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União ou da 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa na forma da Lei, que abrange inclusive as 
contribuições sociais previstas na lei nº 8.212/91; 
d) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 
e) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, 
ou positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei nº 12440/11. 
f) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante 
enquadrado como ME/EPP, for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa; 
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g) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na 
inabilitação da licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste instrumento.  
h) Todas as certidões emitidas pelas empresas, possíveis de verificação quanto as suas 
autenticidades, serão verificadas e irão acompanhar em anexo os documentos de habilitação da 
empresa. 
 
1.3 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Registro ou inscrição da Licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de 
Administração – CRA, da região da sede da Licitante, que comprove atividade relacionada com 
o objeto desta licitação, em plena validade e com indicação do objeto social compatível com o 
objeto desta licitação.  
a.1) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma instituição, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas.  
b) Comprovação de que possui pelo menos 01 (um) profissional com nível superior, 
devidamente reconhecido na entidade profissional competente para atuar como responsável 
técnico, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, devidamente registrada no CRA, dentro 
da validade e compatível com o objeto licitado, numa das formas a seguir:  
b.1) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;  
b.2) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;  
b.3) Contrato de Prestação de Serviço, para contratados por tempo determinado, com data de 
assinatura anterior a data de abertura das propostas, devidamente registrado em cartório.  
b.4) A comprovação da formação do responsável técnico, far-se-á mediante apresentação de 
diploma ou certificado, devidamente registrado no órgão competente.  
c) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, para desempenho 
de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrado no CRA - Conselho Regional de 
Administração, acompanhado da certidão de RCA dentro do prazo de validade. 
c.1) Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito da atividade econômica principal ou secundária da LICITANTE, especificadas no 
contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas 
Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;  
c.2) Os atestados deverão comprovar que a LICITANTE gerência ou gerenciou serviços de 
terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 2 (dois) anos até a 
data da abertura da sessão pública da licitação; 
c.2.1) Para a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos será aceito o somatório de 
atestados, sendo que os mesmos deverão contemplar execuções em períodos distintos 
(períodos concomitantes serão computados uma única vez) e terem sido expedidos após a 
conclusão dos contratos ou decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;  
c.3) Os atestados deverão comprovar que a LICITANTE tenha gerenciado contrato com um 
mínimo de 30% (trinta por cento) dos postos de trabalho a serem contratados; 
c.3.1) Para a comprovação do quantitativo mínimo, NÃO SERÁ ACEITO O SOMATÓRIO DE 
ATESTADOS, tendo em vista que, para o objeto ora tratado não há como supor que a execução 
sucessiva de objetos de pequena dimensão capacite a empresa automaticamente para a 
execução de objetos maiores, salvo se os atestados apresentados referirem-se a serviços 
executados de forma concomitante, conforme entendimento firmado no Acórdão TCU n.º 
2.387/2014 - Plenário. 
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c.4) A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as 
informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 
Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram 
prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 
requeridas mediante diligência. 
d) Apresentação de relação explícita e declaração formal, sob as penas cabíveis, de que dispõem 
de equipe técnica, instalações e equipamentos em bom estado, adequados à execução rápida e 
eficiente dos serviços.  
e) Declaração sob as penas cabíveis, de que independente da indicação dos profissionais 
apresentados para cumprimento da exigência das alíneas “b” e “d” deste subitem providenciará 
a contratação de profissionais em quantidade suficiente para a regular execução dos serviços, 
de acordo com a legislação em vigor e cumprimento da execução do serviço no prazo 
estabelecido pela Contratante. 
 
1.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados de cópia do Termo de 
Abertura e Encerramento extraídos do livro diário, do último exercício social, já exigível, 
registrado na Junta Comercial da sede da licitante, apresentados na forma da Lei, comprovando 
a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de 
encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta, vedada a substituição 
por balancetes e balanços provisórios. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis 
deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e acompanhado da Certidão de Regularidade 
Profissional - CRP.  
a.1) As licitantes que iniciaram suas atividades no presente exercício deverão apresentar, 
também o Balanço de Abertura, na forma da Lei.  
a.2) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na 
forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou 
cópia registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, de:  
1) balanço patrimonial;  
2) demonstração do resultado do exercício;  
3) demonstração das origens e aplicações de recursos;  
4) demonstração das mutações do patrimônio líquido;  
5) notas explicativas do balanço.  
a.3) Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (Ltda), através de fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 
Junta Comercial sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.  
b) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados 
pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, em papel 
timbrado da licitante, devidamente assinado por Contador ou Contabilista habilitado na forma 
da Lei. Se necessária a atualização do balanço, deverá se apresentado juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente:  
 
b.1) ILG - Índice de Liquidez Geral, calculado segundo a relação:  
              AC + RLP  
ILG = -------------------- ≥1,00 (maior igual a um virgula zero)  
              PC + ELP  
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b.2) ILC - Índice de Liquidez Corrente, calculado segundo a relação:  
           AC  
ILC = -------- ≥ 1,00 (maior igual a um virgula zero)  
           PC  
 
b.3) GEG – Grau de Endividamento, calculado segundo a relação:  
              PC + ELP  
GEG = ------------------ ≤ 0,60 (menor igual a zero virgula sessenta)  
    AT 
 

LEGENDA 

ILG = Índice de liquidez Geral RLP = Realizável em Longo Prazo 

ILC = Índice de liquidez Corrente ELP = Exigível em Longo Prazo 

GEG = Grau de Endividamento PC = Passivo Circulante 

AT = Ativo Total   

 
c) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede do 
licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura 
da Licitação, salvo se no documento não constar prazo expresso; 
d) Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
 
Obs.: Na hipótese de a licitante ter iniciado suas atividades no presente exercício, será 
considerado, ao invés do patrimônio líquido, o capital social de no mínimo 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação, por meio da análise do contrato social respectivo. 
 
1.5 ATESTADO DE VISITA TÉCNICA de onde serão executados os serviços, expedido 
exclusivamente pelo Secretaria Municipal de Administração. Comprovante de que a empresa 
visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de Vistoria 
deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças e Secretaria Municipal de Administração e pela licitante, através do 
responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio administrador, ou outro 
representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. 
a) A vistoria acima citada será realizada até o último dia útil anterior à data da sessão, mediante 
ao agendamento prévio, protocolado junto à Secretaria Municipal de Administração, através 
do telefone (73) 2244-2121. Após visita, as empresas deverão apresentar-se à sede da Prefeitura 
Municipal, no horário das 08:00h às 12:00h, para receber o Atestado de Visita, comprovando 
que tomou conhecimento dos locais das linhas e dificuldades para cumprimento do objeto. 
b) O Atestado de vistoria de que trata o parágrafo anterior, pode ser substituído por Declaração 
de Conhecimento, emitida por responsável da licitante, com competência para tal, que 
cientificou-se das condições locais e das informações operacionais necessárias ao cumprimento 
das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários ao 
desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser 
alegadas pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de 
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serviços. 
1.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
155º da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 
1.7 O licitante que for isento da apresentação das licenças ou certificados deverá fazer prova da 
circunstância; 
 
2.0 Qualificação Técnico-Operacional 
2.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
2.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 
b) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 
número de postos de trabalho a serem contratados; 
c) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do 
número de postos de trabalho a serem contratados; 
2.3  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 
situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por 
força da IN SEGES/ME nº 98/2022. 
2.4 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 
2.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços, entre outros documentos. 
2.6 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
2.7 Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) 
previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias contado a partir da vigência do contrato. 
2.8 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora. 
2.9 A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 
§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 
 

3.0 OUTROS DOCUMENTOS 
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3.1 Os documentos a seguir mencionados, deverão ser apresentados pela licitante juntamente 
com os demais documentos exigidos neste instrumento, e encaminhados para o Pregoeiro 
conforme dispõem o subitem 17.1 deste Edital: 
e) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; (para as MEs/EPPs). 
f) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação;  
g) Declaração de elaboração independente de proposta; 
h) Dados do representante legal (nome, RG, CPF) com poderes específicos para assinar o 
Contrato. 
3.2 O pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
3.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
 
  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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ANEXO 03 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

LICITAÇÃO NO: ........... ABERTURA: ............... 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. HORÁRIO: ........... 

TIPO: MENOR PREÇO FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço por 
lote 

OBJETO: .................... 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: CNPJ: 

e-mail: 

VALIDADE DA PROPOSTA: DADOS BANCÁRIOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG: CPF: 

 
I - O Prazo e Forma de entrega serão em conformidade com o Edital;  
 
II - A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas;  
 
III – Declaramos que, aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as 
especificações e as recomendações, descritas neste Edital;  
 
IV - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução 
do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, 
as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a total execução do fornecimento.  
 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

ANEXAR JUNTAMENTE À PROPOSTA, AS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
  
  

  

  

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)     

B Município/UF ITAGIBÁ/BA   

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 2023   

D Nº de meses de execução contratual 12   

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Unidade de Medida Posto   

  Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida) 17   

VIGILANTE 12X36HS DIURNO 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) VIGILANTE DIURNO 

2 Salário Normativo da Categoria Profissional    

3 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) SINDVIGILANTES/BA 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/02/2023 a 31/12/2023 

5 Regime tributário   

MODULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração % Valor (R$) 

A Salário    R$                                  -    

B Adicional de periculosidade 30,00%  R$                                  -    

C Adicional de insalubridade 0,00%  R$                                  -    

D Adicional noturno 0,00%  R$                                  -    

E Adicional de hora noturna reduzida 0,00%  R$                                  -    

F Outros (especificar) 0,00%  R$                                  -    

TOTAL  R$                                  -    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % R$ 

A 13º Salário 8,33%  R$                                  -    

B Adicional de Férias e Férias 11,11%  R$                                  -    

Total do Submódulo 2.1 19,44%  R$                                  -    
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SUBMÓDULO 2.2 - GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES % R$ 

A INSS 20,00%  R$                                  -    

B Salário Educação 2,50%  R$                                  -    

C Seguro Acidente de Trabalho - SAT 3,00%  R$                                  -    

D SESI/SESC 1,50%  R$                                  -    

E SENAI/SENAC 1,00%  R$                                  -    

F SEBRAE 0,60%  R$                                  -    

G INCRA 0,20%  R$                                  -    

H FGTS 8,00%  R$                                  -    

TOTAL 36,80%  R$                                  -    

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS     

A Transporte   
B Auxílio Refeição / alimentação   
C Assistência Médica e Familiar   

D Seguro de vida   

E Claúsula Sexta, Parágrafo Primeiro da CCT   

F Gratificação Natalina   

TOTAL  R$                                  -    

QUADRO - RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS   

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias  R$                                  -    

2.2 GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES  R$                                  -    

2.3  BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS  R$                                  -    

  TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 3: PROVISÃO PRA RESCISÃO 

A Aviso Prévio Indenizado 0,417%  R$                                  -    

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado.  0,033%  R$                                  -    

C Multa do FGTS e Constribuição Social do aviso prévio indenizado 0,160%  R$                                  -    

D Aviso prévio trabalhado   1,944%  R$                                  -    

E Incidência do GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES sobre aviso prévio trabalhado 0,716%  R$                                  -    

F Multa do FGTS e Constribuição Social sobre o prévio trabalhado 3,200%  R$                                  -    

TOTAL 6,47%  R$                                  -    

          
MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 
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4.1 Subustituto nas Ausências Legais % R$ 

A Subustituto na Cobertura de Férias 0,926%  R$                                  -    

B Substituto na Cobertura de Ausencias Legais 0,556%  R$                                  -    

C Substituto na Cobertura de Licença paternidade 0,028%  R$                                  -    

D Substituto na Cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,029%  R$                                  -    

E Substituto na Cobertura de Ausência por Afasdtamento Materinidade 0,056%  R$                                  -    

F Substituto na Cobertura de Outras Ausencias (especificar) 0,000%  R$                                  -    

Total Submódulo 4.1 1,595%  R$                                  -    

4.2 Subustituto na Intrajornada  % R$ 

A Intervalo para repouso ou Alimentação 0,00%  R$                                  -    

Total Submódulo 4.1 0,00%  R$                                  -    

          

QUADRO - RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE   

4.1 Subustituto nas Ausências Legais  R$                                  -    

4.2 Subustituto na Intrajornada   R$                                  -    

  TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes    

B Materiais       

C Equipamentos    

D Outros (especificar)   

TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos indiretos, tributos e lucro % R$ 

A Custos indiretos    R$                                  -    

B Lucro    R$                                  -    

C Tributos 5,00%  R$                                  -    

C.1 Tributos Federais PIS     R$                                  -    

C.2 Tributos Federais COFINS    R$                                  -    

C.3 Tributos Municipais (ISS) 5,00%  R$                                  -    
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TOTAL 5,00%  R$                                  -    

Quadro Resumo do Custo por empregado 

  Mão- de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) R$ 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  R$                                  -    

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Mensais e Diários  R$                                  -    

C Módulo 3 – Provisão para Rescição  R$                                  -    

D Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$                                  -    

E Módulo 5 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)  R$                                  -    

Subtotal (A + B + C + D)  R$                                  -    

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e lucro  R$                                  -    

Valor total por empregado  R$                                  -    

VIGILANTE 12X36HS DIURNO  R$                    -    
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
  
  

  

  

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)     

B Município/UF ITAGIBÁ/BA   

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 2023   

D Nº de meses de execução contratual 12   

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Unidade de Medida Posto   

  Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida) 61   

VIGILANTE 12X36HS NOTURNO 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) VIGILANTE NOTURNO 

2 Salário Normativo da Categoria Profissional    

3 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) SINDVIGILANTES/BA 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/02/2023 a 31/12/2023 

5 Regime tributário   

MODULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração % Valor (R$) 

A Salário    R$                                  -    

B Adicional de periculosidade 30,00%  R$                                  -    

C Adicional de insalubridade 0,00%  R$                                  -    

D Adicional noturno 0,00%  R$                                  -    

E Adicional de hora noturna reduzida 0,00%  R$                                  -    

F Outros (especificar) 0,00%  R$                                  -    

TOTAL  R$                                  -    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % R$ 

A 13º Salário 8,33%  R$                                  -    

B Adicional de Férias e Férias 11,11%  R$                                  -    

Total do Submódulo 2.1 19,44%  R$                                  -    
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SUBMÓDULO 2.2 - GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES % R$ 

A INSS 20,00%  R$                                  -    

B Salário Educação 2,50%  R$                                  -    

C Seguro Acidente de Trabalho - SAT 3,00%  R$                                  -    

D SESI/SESC 1,50%  R$                                  -    

E SENAI/SENAC 1,00%  R$                                  -    

F SEBRAE 0,60%  R$                                  -    

G INCRA 0,20%  R$                                  -    

H FGTS 8,00%  R$                                  -    

TOTAL 36,80%  R$                                  -    

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS     

A Transporte   
B Auxílio Refeição / alimentação   
C Assistência Médica e Familiar   

D Seguro de vida   

E Claúsula Sexta, Parágrafo Primeiro da CCT   

F Gratificação Natalina   

TOTAL  R$                                  -    

QUADRO - RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS   

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias  R$                                  -    

2.2 GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES  R$                                  -    

2.3  BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS  R$                                  -    

  TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 3: PROVISÃO PRA RESCISÃO 

A Aviso Prévio Indenizado 0,417%  R$                                  -    

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado.  0,033%  R$                                  -    

C Multa do FGTS e Constribuição Social do aviso prévio indenizado 0,160%  R$                                  -    

D Aviso prévio trabalhado   1,944%  R$                                  -    

E Incidência do GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES sobre aviso prévio trabalhado 0,716%  R$                                  -    

F Multa do FGTS e Constribuição Social sobre o prévio trabalhado 3,200%  R$                                  -    

TOTAL 6,47%  R$                                  -    

          
MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 



 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

4.1 Subustituto nas Ausências Legais % R$ 

A Subustituto na Cobertura de Férias 0,926%  R$                                  -    

B Substituto na Cobertura de Ausencias Legais 0,556%  R$                                  -    

C Substituto na Cobertura de Licença paternidade 0,028%  R$                                  -    

D Substituto na Cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,029%  R$                                  -    

E Substituto na Cobertura de Ausência por Afasdtamento Materinidade 0,056%  R$                                  -    

F Substituto na Cobertura de Outras Ausencias (especificar) 0,000%  R$                                  -    

Total Submódulo 4.1 1,595%  R$                                  -    

4.2 Subustituto na Intrajornada  % R$ 

A Intervalo para repouso ou Alimentação 0,00%  R$                                  -    

Total Submódulo 4.1 0,00%  R$                                  -    

          

QUADRO - RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE   

4.1 Subustituto nas Ausências Legais  R$                                  -    

4.2 Subustituto na Intrajornada   R$                                  -    

  TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes    

B Materiais       

C Equipamentos    

D Outros (especificar)   

TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos indiretos, tributos e lucro % R$ 

A Custos indiretos    R$                                  -    

B Lucro    R$                                  -    

C Tributos 5,00%  R$                                  -    

C.1 Tributos Federais PIS     R$                                  -    

C.2 Tributos Federais COFINS    R$                                  -    

C.3 Tributos Municipais (ISS) 5,00%  R$                                  -    
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TOTAL 5,00%  R$                                  -    

Quadro Resumo do Custo por empregado 

  Mão- de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) R$ 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  R$                                  -    

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Mensais e Diários  R$                                  -    

C Módulo 3 – Provisão para Rescição  R$                                  -    

D Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$                                  -    

E Módulo 5 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)  R$                                  -    

Subtotal (A + B + C + D)  R$                                  -    

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e lucro  R$                                  -    

Valor total por empregado  R$                                  -    

VIGILANTE 12X36HS NOTURNO  R$                    -    
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
  
  

  

  

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)     

B Município/UF ITAGIBÁ/BA   

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 2023   

D Nº de meses de execução contratual 12   

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Unidade de Medida Posto   

  Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida) 2   

SUPERVISOR 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) SUPERVISOR 

2 Salário Normativo da Categoria Profissional    

3 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) SINDVIGILANTES/BA 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/02/2023 a 31/12/2023 

5 Regime tributário   

MODULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração % Valor (R$) 

A Salário    R$                                  -    

B Adicional de periculosidade 30,00%  R$                                  -    

C Adicional de insalubridade 0,00%  R$                                  -    

D Adicional noturno 0,00%  R$                                  -    

E Adicional de hora noturna reduzida 0,00%  R$                                  -    

F Outros (especificar) 0,00%  R$                                  -    

TOTAL  R$                                  -    

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

SUBMÓDULO 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % R$ 

A 13º Salário 8,33%  R$                                  -    

B Adicional de Férias e Férias 11,11%  R$                                  -    

Total do Submódulo 2.1 19,44%  R$                                  -    
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SUBMÓDULO 2.2 - GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES % R$ 

A INSS 20,00%  R$                                  -    

B Salário Educação 2,50%  R$                                  -    

C Seguro Acidente de Trabalho - SAT 3,00%  R$                                  -    

D SESI/SESC 1,50%  R$                                  -    

E SENAI/SENAC 1,00%  R$                                  -    

F SEBRAE 0,60%  R$                                  -    

G INCRA 0,20%  R$                                  -    

H FGTS 8,00%  R$                                  -    

TOTAL 36,80%  R$                                  -    

SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS     

A Transporte   
B Auxílio Refeição / alimentação   
C Assistência Médica e Familiar   

D Seguro de vida   

E Claúsula Sexta, Parágrafo Primeiro da CCT   

F Gratificação Natalina   

TOTAL  R$                                  -    

QUADRO - RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS   

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias  R$                                  -    

2.2 GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES  R$                                  -    

2.3  BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS  R$                                  -    

  TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 3: PROVISÃO PRA RESCISÃO 

A Aviso Prévio Indenizado 0,417%  R$                                  -    

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado.  0,033%  R$                                  -    

C Multa do FGTS e Constribuição Social do aviso prévio indenizado 0,160%  R$                                  -    

D Aviso prévio trabalhado   1,944%  R$                                  -    

E Incidência do GPS. FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES sobre aviso prévio trabalhado 0,716%  R$                                  -    

F Multa do FGTS e Constribuição Social sobre o prévio trabalhado 3,200%  R$                                  -    

TOTAL 6,47%  R$                                  -    

          
MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 
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4.1 Subustituto nas Ausências Legais % R$ 

A Subustituto na Cobertura de Férias 0,926%  R$                                  -    

B Substituto na Cobertura de Ausencias Legais 0,556%  R$                                  -    

C Substituto na Cobertura de Licença paternidade 0,028%  R$                                  -    

D Substituto na Cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,029%  R$                                  -    

E Substituto na Cobertura de Ausência por Afasdtamento Materinidade 0,056%  R$                                  -    

F Substituto na Cobertura de Outras Ausencias (especificar) 0,000%  R$                                  -    

Total Submódulo 4.1 1,595%  R$                                  -    

4.2 Subustituto na Intrajornada  % R$ 

A Intervalo para repouso ou Alimentação 0,00%  R$                                  -    

Total Submódulo 4.1 0,00%  R$                                  -    

          

QUADRO - RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE 

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE   

4.1 Subustituto nas Ausências Legais  R$                                  -    

4.2 Subustituto na Intrajornada   R$                                  -    

  TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes    

B Materiais       

C Equipamentos    

D Outros (especificar)   

TOTAL  R$                                  -    

          
MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos indiretos, tributos e lucro % R$ 

A Custos indiretos    R$                                  -    

B Lucro    R$                                  -    

C Tributos 5,00%  R$                                  -    

C.1 Tributos Federais PIS     R$                                  -    

C.2 Tributos Federais COFINS    R$                                  -    

C.3 Tributos Municipais (ISS) 5,00%  R$                                  -    
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TOTAL 5,00%  R$                                  -    

Quadro Resumo do Custo por empregado 

  Mão- de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) R$ 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  R$                                  -    

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Mensais e Diários  R$                                  -    

C Módulo 3 – Provisão para Rescição  R$                                  -    

D Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$                                  -    

E Módulo 5 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)  R$                                  -    

Subtotal (A + B + C + D)  R$                                  -    

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e lucro  R$                                  -    

Valor total por empregado  R$                                  -    

SUPERVISOR  R$                    -    
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QUADRO RESUMO 

Nº Descritivo 
Preço Mensal do 

Posto (R$) 
Número de 

Postos 
Subtotal (R$) 

1 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA - DIURNO 
Prestação de serviços de segurança desarmada,  para guarda patrimonial 
dos prédios e unidades administrativas, praças e equipamentos públicos; 
Jornada de 12 (doze) horas ininterruptas por dia, inclusive sábados, 
domingos e feriados, na escala 12x36 horas. 

                         -    17                          -    

2 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA - NOTURNO –  Prestação de 
serviços de segurança desarmada,  para guarda patrimonial dos prédios 
e unidades administrativas, praças e equipamentos públicos; Jornada de 
12 (doze) horas ininterruptas por dia, inclusive sábados, domingos e 
feriados, na escala 12x36 horas.  

                         -    61                          -    

3 

SUPERVISOR DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Prestação de Serviços de Supervisão a prestação de serviços de 
vigilância, realizando atividades de supervisionando, coordenação, 
organização do atendimento aos usuários dos serviços da Administração 
Municipal, detecção irregularidades da execução, fornecimento 
informações, escalas e horários, treinamentos, reuniões, e garantir a 
qualidade dos serviços.  

                         -    2                          -    

VALOR TOTAL MENSAL DOS SERVIÇOS – R$  R$                   -    

VALOR TOTAL GLOBAL DOS SERVIÇOS  
(Valor Total Mensal dos Serviços x 12 meses) 

R$ 0,00 

  



 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

 

ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita 

no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob 

as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº ..../2023, instaurada pelo Município de Itagibá/BA, que 

atende os cumprimentos dos requisitos de habilitação.  

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 08 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita 

no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob 

as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº ..../2023 instaurada pela Prefeitura Municipal de 

Itagibá/BA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente 

declaração.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 09 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita 

no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, sob 

as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

 

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita 

no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA, 

para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  

 

Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do 

dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser 

celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 

e carimbada com o número do CNPJ.  

 

OBS. 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar 

essa condição. 
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ANEXO 08 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita 

no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARA para 

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico nº ............/2023, para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei 

Complementar no 123/06, declaramos: 

 

que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão 

pública da Dispensa de Licitação Eletrônica, na condição 

 

(  ) de MICROEMPRESA      [ou]        (  ) de EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º 

da Lei Complementar no 123/06. 

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 09 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE  

 

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita 

no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], DECLARAMOS 

para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº ..../2023 da 

Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, tomamos conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 

Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO 

FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO 

OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.  

  

A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], inscrita no 

CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME REPRESENTANTE], 

[NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF nº [CPF], sob as penas da 

lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº ..../2023, instaurada pelo Município de Itagibá-Ba, não integra nosso corpo 

social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão 

direto ou indireto da Administração Municipal.  

  

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 11 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante 
denominado Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar 
com identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da 
licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

(Local), .......... de .............................. de 2023. 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 12 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº **/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 220/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAGIBÁ E A EMPRESA 
*********. 
 

O MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.701.966/0001-06, com sede Administrativa na Rua Chile, nº 01, Centro, CEP 45.585-000, 
nesta localidade, neste ato representada pelo seu Prefeito, Sr. Marcos Valério Barreto, 
brasileiro, casado, comerciante, portador do da cédula de identidade nº 01.736.146-04 
emitida por SSP/BA e CPF nº 254.777.815-72 doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa **********, situada à ************, CEP: ******, inscrito 
no CNPJ sob nº **********, neste ato representado pelo Sr. *******, portador da Cédula 
de identidade nº ****** SSP/BA e inscrita no CPF sob nº ******, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
220/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n. *****, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. Constitui-se objeto deste Termo de Contrato a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços, de forma contínua, de vigilância patrimonial desarmada, a serem 
executados nas dependências das secretarias do município de Itagibá e em outros órgãos ou 
entidades municipais, para atender as necessidades das secretarias e demais órgãos públicos do 
município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de 
referência, para atender as necessidades das Secretarias do Município de Itagibá, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM 
DESCRIÇÃO                                                      

DO BEM 

QTD. 
POSTOS 

DE 
TRABALHO 

“A” 

UNID. 
QTD 

MESES 
“B” 

QTD 
TOTAL 

“C” = “A” 
* “B” 

V. 
UNIT. 
“D” 

V. TOTAL 
“E” = “C” * 

“D” 

1 

SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA 
DESARMADA - 
DIURNO – 
Prestação de 
serviços de 

17 MÊS 12 204 ***** ***** 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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segurança 
desarmada,  para 
guarda 
patrimonial dos 
prédios e 
unidades 
administrativas, 
praças e 
equipamentos 
públicos; Jornada 
de 12 (doze) horas 
ininterruptas por 
dia, inclusive 
sábados, 
domingos e 
feriados, na escala 
12x36 horas. 

2 

SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA 
DESARMADA - 
NOTURNO –  
Prestação de 
serviços de 
segurança 
desarmada,  para 
guarda 
patrimonial dos 
prédios e 
unidades 
administrativas, 
praças e 
equipamentos 
públicos; Jornada 
de 12 (doze) horas 
ininterruptas por 
dia, inclusive 
sábados, 
domingos e 
feriados, na escala 
12x36 horas.  

61 MENSAL 12 732 ***** ***** 

3 

SUPERVISOR DE 
SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA 
DESARMADA – 
Prestação de 
Serviços de 
Supervisão a 
prestação de 
serviços de 
vigilância, 
realizando 
atividades de 
supervisionando, 
coordenação, 

2 MENSAL 12 24 ***** ***** 
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organização do 
atendimento aos 
usuários dos 
serviços da 
Administração 
Municipal, 
detecção 
irregularidades da 
execução, 
fornecimento 
informações, 
escalas e horários, 
treinamentos, 
reuniões, e 
garantir a 
qualidade dos 
serviços.  

TOTAL ***** 

Valor total por extenso do lote R$ ***** (*****) 

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável sucessivamente por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 
(....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 
Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 
 
7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 
a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato;  
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 
7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 
7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  
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7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 
5º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho.   
7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento 
de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 
7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 
categoria profissional abrangida pelo contrato. 
7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 
ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos. 
7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
IPCA-E, com base na seguinte fórmula:  
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 
reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 
apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  
7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.  
7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 
por meio de termo aditivo. 
7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 
justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos 
valores correspondentes da planilha contratual. 



 
 

Poder Executivo Municipal 
Prefeitura Municipal de Itagibá 

CNPJ nº 13.701.966/0001-06 
Rua Chile, 01, Centro, Itagibá-Ba. CEP 45.585-000 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 
retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras. 
7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou 
ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30(trinta) dias, 
contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da 
variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)   
7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 
variação dos custos. 
7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  
7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 
II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  
7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 
Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva 
repercussão sobre os preços contratados. 
7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
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a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da 
Lei n.º 14.133/2021): 
8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 
8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
8.9.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; 
8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do contratado. 
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho; 
9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 
de Referência, no prazo determinado; 
9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso; 
9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 
receber o vale-transporte; 
9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade 
de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 
9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 
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9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
9.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 
contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
9.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado; 
9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 
de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível. 
9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006;  

9.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 
de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 
30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 
9.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação 
de vedação.  
9.41.3. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 
inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra. 

9.42. Nos casos em que haja um número mínimo de vinte e cinco colaboradores alocados no 
contrato, destinar 8% das vagas exclusivamente para mulheres vítimas de violência doméstica; 

9.42.1. As vagas reservadas serão destinadas prioritariamente para pretas e pardas, na 
proporção que essas mulheres representarem na unidade da federação da prestação do 
serviço segundo o último censo do IBGE, que no presente caso corresponde a .... %. 
9.42.2. Incluem-se entre as beneficiárias das vagas reservadas as mulheres trans, 
travestis e outras possibilidades do gênero feminino, conforme definido no art. 5º da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006. 
9.42.3. Sempre que houver um desligamento, a contratada deverá buscar atender ao 
percentual mínimo de 8% com a nova contratação. 
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9.42.4. Se não houver mulheres elegíveis em número suficiente para preencher as vagas 
reservadas, a empresa poderá contratar livremente. 
9.42.5. Para cálculo do percentual de vagas reservadas serão considerados todos os 
empregados alocados no contrato, incluindo folguistas e substitutos. 
9.42.6. O percentual de mão-de-obra de que trata este item deverá ser mantido 
durante toda a execução contratual, ressalvado o subitem 9.42.4. 
9.42.7. A contratada deve manter o sigilo da condição de violência doméstica da 
profissional que será alocada para a prestação do serviço. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do 
contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos 
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados.  
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas.   
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.  
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30(trinta) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 
11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, 
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não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 
662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato;  
11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
11.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas 
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra 
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser 
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 
previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  
11.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho; 
11.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços. 
11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  
11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  
do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 
...%  do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 
...% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  
13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho.  
13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas 
rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, 
da Lei n.º 14.133/2021); e  
13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 
ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 
§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
13.11. O contratante poderá ainda: 

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a 
garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme 
legislação que rege a matéria; e 
13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALOCAÇÃO DE RISCOS 
 

15.1 Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e seguindo as orientações da Diretoria de 

Assistência aos Municípios do TCM/Ba – DAM, estabelece-se a seguinte cláusula de alocação de 

riscos: 

15.2 Este contrato reconhece e identifica os riscos contratuais, tanto os previstos quanto os 

presumíveis, conforme delineado no Art. 103 da Lei 14.133/2021. Anexa a este contrato, 

encontra-se a matriz de alocação de riscos, que distribui responsabilidades entre o 

CONTRATANTE e o CONTRATADO. 

15.3 A distribuição de riscos levará em conta a compatibilidade com as responsabilidades e 

deveres atribuídos a cada parte neste contrato. Serão considerados a natureza do risco, quem se 

beneficia das prestações associadas e quem tem maior capacidade de gerenciamento eficaz do 

risco. 

15.4 Riscos que podem ser cobertos por seguros serão, preferencialmente, de responsabilidade 

do CONTRATADO. 

15.5 A alocação de riscos será quantificada, visando projetar os possíveis impactos financeiros 

no valor estimado da contratação.  

15.6 A matriz de alocação de riscos estabelece o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato. Eventos supervenientes que não estejam previstos na matriz, mas que impactem esse 

equilíbrio, poderão ser objeto de revisão contratual. 

15.7 Conforme as condições estabelecidas neste contrato e na matriz de alocação de riscos, 

presume-se a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. As partes renunciam a pedidos 

de reequilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto nas situações especificadas no § 5º do 

Art. 103 da Lei 14.133/2021. 

15.8 A alocação de riscos poderá adotar métodos e padrões comumente utilizados por entidades 

públicas e privadas. 

15.9 Qualquer modificação na matriz de alocação de riscos deve ser formalizada e acordada 
entre CONTRATANTE e CONTRATADO, por meio de termo aditivo a este contrato, garantindo 
transparência. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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Risco Eventos Supervenientes 
Necessidade 

de Termo 
Aditivo 

Distribuição dos 
Ônus Financeiros 

Falha na manutenção das 
condições de habilitação 
da contratada 

Interrupção dos serviços 
contratados e possíveis 
penalidades legais 

Sim CONTRATADA 

Descumprimento das 
obrigações contratuais 

Interrupção dos serviços, 
multas e danos à reputação 

Sim CONTRATADA 

Descumprimento das 
obrigações trabalhistas e 
sociais 

Multas, ações judiciais e 
danos à reputação 

Sim CONTRATADA 

Inadimplência da 
Contratada em relação aos 
encargos 

Interrupção dos serviços, 
ações judiciais e danos à 
reputação 

Sim CONTRATADA 

Falha na entrega de 
documentação 
comprobatória 

Possíveis irregularidades 
trabalhistas e fiscais não 
detectadas 

Não CONTRATADA 

Falha na contratação de 
seguros obrigatórios 

Responsabilização do 
município por danos ou 
acidentes 

Sim CONTRATADA 

Falha na prestação dos 
serviços de vigilância 

Comprometimento da 
segurança das 
dependências municipais 

Sim CONTRATADA 

Falha na entrega ou 
atualização da 
documentação 

Irregularidades não 
detectadas e possíveis 
penalizações 

Não CONTRATADA 

Inadequação ou 
obsolescência dos 
equipamentos 

Redução da eficácia dos 
serviços de vigilância 

Sim CONTRATADA 

Falha na comunicação 
entre empresa e 
município 

Desalinhamento nas 
expectativas e na execução 
dos serviços 

Sim 

Ônus financeiro 
compartilhado entre 

contratada e 
município 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

17.1.1. Gestão/Unidade:  
17.1.2. Fonte de Recursos:   
17.1.3. Programa de Trabalho:  
17.1.4. Elemento de Despesa:  
17.1.5. Plano Interno:  
17.1.6. Nota de Empenho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itagibá - Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
21.1. A CONTRATADA é obrigada a fornecer o objeto deste Contrato, de acordo com as normas 
técnicas reguladoras, em estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem 
como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando – dentro do possível 
– conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da 
CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 
21.2. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
21.3. A CONTRATADA é obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 
21.4. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 
Itagibá - Bahia, ***** de ***** de 2023. 
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___________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ 

Marcos Valério Barreto 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 

_____________________________________________ 
***** 

CNPJ: ***** 
Representante 

Contratada 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ______________________________________________ 
RG: 
 
2. ______________________________________________ 
RG: 
 
 
 

PARECER JURÍDICO 
 
Opinamos favoravelmente ao presente instrumento por o 
mesmo não infringir as disposições pertinentes à matéria. 
 
 
 

Itagibá - BA, ***** de ***** de 2023. 
 
 

____________________________________________ 
Setor Jurídico 

 PUBLICAÇÃO 
 
Nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21 a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAGIBÁ - BA publica o presente instrumento 
em local apropriado para que seja dado o fiel cumprimento 
legal para produção de seus efeitos de direito. 
 

Itagibá - BA, ***** de ***** de 2023. 
 
 

_____________________________________________ 
Setor de Publicações 

 
 


